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PROJETO DELE!

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE
INCETIVO FISCAL AOS PROPRIE-
TARIOS DE IMO VEIS EM LOGRA-

DOUROS PÚBLICOS QUE POSSUAM
FEIRAS LIVRES	

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA*

ART. 1. - OS PROPRIETÁRIOS DE IMOVEJS EM LOGRADOUROS PÚBLICOS QUE POSSUAM
FEIRAS LIVRES TERÃO UM INCEIVTIVO FISCAL NO QUE SE REFERE AO I.P.T.U.

PARÁGRAFO ~CO - O INCENTIVO DE QUE TRATA O "CAPUT"DESTE ARTIGO SERÁ
NA ORDEM DE 50% (CINQUENTA POR CENTO).

ART.2. - AS DESPESAS DECORRENTES COMA IMPLANTAÇÃO DESTA LEI CORRERÃO
POR CONTA DE DOTAÇÕES ARÇALMENTÁRIAS PROPRIAS SUPLEMENTADAS SE NECESSÁRIO.

AR7.3. - O EXECUTIVO MUNICIPAL REGULEMEIVTARÁ ESTA LEI NO PRAZO DE 30
(TRINTA DLLS).

ART.4. - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO, PASSANDO A
PRODUZIR SEUS EFEITOS EM 1. DE JANEIRO DO ANO SUBSEQUENTE, REVOGADAS AS
DISPOSIÇÕES EM CONTRARIO.

SALADASSESSOES;

vereado

22 AGO 1995
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•

JUSTIFICATIVA

A PRESENTE PROPOSITURA VISA COMPENSAR A DEPRECIAÇÃO
PATRIMONIAL DO PROPRIETÁRIO DOS IMOVEJS LOCALIZADOS NOS LOGRADOUROS
PÚBLICOS ONDE SÃO REALIZADAS AS FEIRAS LIVRES.

É PRECISO LEVAR EM CONSIDERAÇÃO, TAMBÉM, O TRANSTORNO CAUSADO
AO CIDADÃO PARA RETIRAR as VEÍCULOS NA NOITE ANTERIOR,POIS COM A PRESENÇA DA
FEIRA QUE ACONTECE DE MADRUGADA ELE FICA IMPEDIDO DE SAIR COMO SEU VEICULO
NO HORÁRIO QUE MAIS LHE CONVÊM.

O BARULHO PARA A MONTAGEM DAS BARRACAS COMEÇA NA MADRUGADA,
CAUSANDO A INTERRUPÇÃO DO SONO DO MARADOR, POIS, POR MAIS QUE SE QUEIRA
RESPEITAR O DIREITO SAGRADO DE DORMIR OS' FEIRANTES' NÃO CONSEGUEM
DESENVOLVER O SEU TRABALHO SlLÊNCIOS'AMENTE.

SOMANDO-SE A ESTES INCONVENIENTES, O MORADOR SUPORTA A SUJEIRA
NA CALÇADA DA SUA MORADIA, ATÉ QUE O PESSOAL DA LIMPE:TA PÚBLICA COMECE A
FAXINA. É COMUM A DONA DE CASA ANGÚST74DA , SE ANTECIPAR, E COMEÇAR ELA
MESMA A LIMPEZA DO FRONTAL DE SUA PROPRIEDADE GASTANDO O SEU TEMPO, A SUA
AGUA E O SABÃO DE SEU BOLSO, ISTO SE REPETE SEMANALMEIVTE.

ESPERO CONTAR COM O APOIO Das NOBRES PARES PARA A APROVAÇÃO
DESTE PROJETO DE LEI, QUE VEM AO ENCONTRO DE MILHARES DE MORADORES QUE
PAGAM UM ALTO PREÇO SEMANALMENTE EM DETRIMENTO DO SEU CONFORTO SEM QUE
HAJA UMA CONTRAPARTIDA PARA COMPENSA-LO.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Com. do Const. e Justioa

LUIZ AliCITOU GriyALIN-
Aos, Toon. Lo , Cholo • A. T. M,
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SEM REVIED.

00MIBBIO DE . PINÂNSAB E ORÇAMENTO 

Presidente:

Membros

Sr.. Vereador Aluir Guimarães:

Bre. fereadoree

•Nelson Guimarães Proença

Edson Simões

Jose Indio P. Nascimento

.lianna.Gharib

Odilon Guedes

Zonas Pires

• • Vicente Viscome

Mohamad Baid Mourad

r.

Audlencia Ablica sobre os Plos 210/95 767/95 • 768/95 que

disp8et sobre saberia tributeria realizada no AuditOrio Ver.

Antonio Bamppio da Câmara Municipal de São Paulo •a 12 de

setembro de 1995.

Bolioitantet Br. Vereador Aliir GuiMax:ies

(Nemo nfa 47/95 — 070 ).
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12.9495resina

SESSÃO

studopub.

2.E2M"LiMair (tui~

DATA

Vae,oee dar inicio a

em audancia talim, para tratarmo• doe projeto

Vereador Coem Topes; na 767 da autoria do Versa

768 tambta do momo autor, Vereador La y* Rufiuo

• 210/95, de autoria do

r tavy *afino; e MI

Estamos abertos aos debates, contando com sa presengai doe

Veeettdoree Jose Índio rerroira do Naecimento, Iai

doe; e o notam doutor, professor Rubens Unam.

, Est& aberto • quem queira usar da pã

Odilon Ouradas, V•Exa. gostaria de

Rubene Romano, tem alguma man4feista91

ãs madriaat(ranna). Mem Siacles.(Panaa). Tem a

BOA nada, 0a11032. %e.»

avre4

~reatar? (Pausa),.

o a fazer pertinente

palav'r'a V«Exa.

01~~ELEalla JAHME.

Vereador Levi Reino de ieenao de IPTU aos

role pUblicos que posentaa feirae-livwes« Acho

- 'Aqui no projeto ao

imSveide• logradouo.

que, pinicaria da

mais dados« Precisaria ter a nogio de qual o nãmore do Wytio

que sertão localizados ia tares* do feiras livres. Isso acho ias

O Executivo poderia fornecer, • nos daria

diaaratiraoe o projeto« Não tedho laia qual

4ue se encontrem em locais de feiras livres«

mais substdio para

o namoro de betai]

COD. 0597
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regi=
HEE

_

2.19L2eVaMaLmAagawlbáladtiL O que

tionamento deVaza. procide. 1 ~lancis tomar& o

do para que no momento em que o projeto esteja em definitivo nes

ta Oomiseao para que V.Zza, seja o relator do mimo. Anel%

V.Itca, poder& pedir ao Zmeoativo ~umas infame:0es aubeldist.

rias para camplemantar. Como essa ia primeira sallancia

remos outra — fica o registro das obeervag3es de Ilr.Exa. para

que no romento oportuno voltemos ao tema.

Vereador Edson SiaSes?

Est& encerrada esta inallutt matíria. Quanto aos

projetos da ordem do dia de hoje Dto projetos para que V‘ialledt *lá

tejem do acordo e do conformidade com as assinatura * 	 1111:11~

conformidade com o parecer de nua ~rosé

rato encerrados os nossos trabalhoso

COD. 0597
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PARECER CONJUNTO N2 /95 DAS COMISS2SES REUNIDAS DE CONSTI-

TUIÇ40 E JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇZiO PUBLICA E DE FINANÇAS E ORÇA-

MENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N2 767/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Levy Rufino, disp3e sobre a concessão de incentivo fiscal, sob a

forma de isenção parcial de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto

Predial e Territorial Urbano, aos proprietários de imóveis em lo-

gradouros públicos que possuam feiras livres.

A matéria encontra amparo nos artigos 13, III, e 136, da

Lei Orgânica do Município.

Pela legalidade.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-

biente considera que a vantagem fiscal proposta vem ao encontro do

interesse público, eis que não são desprezíveis os incômodos cau-

sados pela instalação de feiras livres nos logradouros, com reper-

wcussão, inclusive, na utilização do imóvel.

Destarte, favorável é o parecer.

A Comissão de Atividade Econômica entende que a proposi-

tura significa um aprimoramento da justiça fiscal. Com efeito, as

conseqüências de instalação de feiras livres para as atividades

dos setores secundário e terciário da economia não são positivas,

prejudicando principalmente a circulação de pessoas e bens. Dessa

forma, o projeto significa uma compensação, ainda que parcial,

desse quadro.

Favorável, portanto, o parecer.

A Comissão de Finanças e Orçamento entende que nada há a



opor, porquanto trata-se, conforme .bem .salientado pela •douta Co-

missão de Atividade Econômica, de promover uma maior eqüidade tri-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente: Sr. Vereador Almir Guimarães

Membros : Srs. Vereadores

Neleon Guimarães Proença

Edson Simóes

José índio Ferreira do Nascimento

Hanna Gharib

Odilon Guédee

Zonas Pires

Vicente Viscome

Mohamad Said Mourad

Audiincia PUblica realizada no auditório*

Ver. António Sampaio, da Camara MUnicipal de São Paulo, em 	 26

Solicitante: Sr. Vereador Almir Guimarães.

CGD. 0597
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o9 4 Matam:Ido Fainançae" 26-9

eas Co:mies-6es e eu me lembro que não tinha tanta ma gente como as que

estão relacionadas ai, só queria chamar a atenção de Vollsa.nesse

•

IrmmiXx O SR. PRESIDENTE (Alm(r Guimaries)Z Srs. Vem

dores, então, agora, concluindo nossos trabalhos no dia de hoje, vamos

assinar Os pareceres da Comisso	 mar Ordinária do dia de hoje.

Estio aammr encerrados nossos trabalhos.

•

CGD. 0597
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RinEvo FOLHA

3 Raimundo
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

aAooa—.1 ......... Mriwr`AP.ABTE

matérias que estão em discu.eaão na nossa cessão de hoje, proque já

tem pareceres em conjunto« . Os 2 &timos projetos já tém parecereol

catão em condiçaes de pauta, mas como há uma obrissatoriedade, poor

mataria financeira, de passar por esta Comissão, aqui a gitamos *liam

do. Então, vejam os senhores a gravidade do problema se não tomarm.

algumas precauç3es de conformidade com aquilo com que já nos manir

temos anteriormente.

Srs. Vereadores, encerrada a Audiancia Ptiblica t, te!

agora a reunião Conjunta das Comiss3es 1 de Politica atam, Metr

tana e Meio Ambiente, Atividade Econômica, Finanças e Orçamento,

rente s aos Me 26/95 9 de autoria do Vereador Vital Nolasco, que

o art. 12 da lei 11.720 9 tendo em vista o mesmo ter p recebido 3);

divergente do PL 297, de autoria do Vereador Antonio Paiva Monte

lho, que diepSe sobre a fixação de placa (ininteligível), tendo

ta o meemo ter recebido substitutivo da Comiseão de Politica Ur

Metropolitana e Meio Ambiente e Finanças Orçamento. Srs. Veretia

por não termos a pragana itat dos demais Membors dessa Comiseão

encaminharemoe para deliberação do Plenário. seta Comissão pa

tido.

O SR. ODILON GUEDES - Sr., Preaidente, 06 quert

I atenção de V.Exa.,' assinei agora a ata de uma rewstião  oonjunt
C60. 0597
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Po lha n

— TAQUIGRAFIA —	 n.o

TAQUIGRAFO

Raimundo

do p

... ........ .de .. 19 %

seja a Prefeitura do PT pelo sonso, pela face de alegria do nobre Ve-

reador Odilon Guedes, vejo que ele espera esse momentoozt (risos)

O qR, PRESIDENTE (fflimir Guimarães) - Srs. Vereadores,

vamos ao item seguinte da pauta que é o projeto 768, taMbém de autoria

do Vereador Levi Rufino que dispas sobre a isenÇão de taxas e amo/amen-

toe municipais incidentes sobre as construçaes de templos religiosos.

O SR, ZENAS PIRES - Gostaria de fazer aqui uma colocaçãO

rggr este projeto que fala da isenção de taxas e emolumentos doe tem-

plos religneos foi bolado lá dentro do nosso Gabinete, quando estava

(rui o Gilberto Nascimento e o Vereador Levi Rufino, quando na época

me substitaia e a gente achou qae esse projetos intereesanteeporqae

• I...

existe uma quantidade grande de gente querendo regularizar a situação;

igreja de periferia, essas igrejas crentes, esse pessoal realmente não

tem dinheiro, o único que tem dinheiro aí é o X Edir Macedo Edi Mace

do tem muito dinheiro. Más há uma série de outras pequenas igrejas que

levam ante lá para melhorar a cabeça, já que a vida iontã ara tão difi

ene não é, e eles querem regularizar a situação dos ~105 deles.

taxa pequena, uma coisa pequena e se o Prefeito depois achar cOnvenie

te, que vete o projeto, para n65 tudo bem.

O SR. MSIDENTE (Mimar G11~4'140) - Ez diria ao Verea-

1 dnr Zonas Pires e rara conbectmento dos de mnis compsubp4~. III/ _ 11% !Leiria

CÓD. 0597
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rainund.o inançae 26-9
\ .

09

Folha .	 	  do kf›
n.o	 --

	  cf(F19.Z>.

CONT. AFAHit

orçamentaria. do mun.tcípio 6 muito ration. avaliar. A tendénola deste

Vereador d de começar a votar contra, ainda que ao preço da ue compati

bilizar com toaae ermo areou que aqui Gatão. É uma situação muito dios.

ficil a que nos colocam os Sra. Vereadores no fazer^ proposta oum0

cate eam o acompanhamento do impacto orçamantario que leso vai ter. Se

tussa tornarmos iene pelo monco obrigatório, atè diria o seguintes

proposta que, no (mon:dolo financeiro, ultrapozear a somatória, ultrad.

pausar 3i% doaxarrua arreendaçao provista 'apara eeoe tributo riso pode

maio eer aprooentado, ~ao vamo° apreeentar 20, 30, 50, 60, como °et&

ocorrendo, principalmente em época eleitoral levo ocorre multo e cada

um vai cuidar do mu rebanho, 6 compreensiva, então nó. vamos dotei

rar a arrecadaçgo deube tributo nunicipa.

el

Q QA,Arniq qvgffignp .... 3re, VeresOaree, então, para o-
1

conomia proceemal, detorminare mon à Aneeeeoria que verifiquo ao *si

to algum projeto pertinente a ente tramitando para fazermos a juntada

desceu projetou, um pacote.

E fanar mala do que imo, V á

dor A1=119 Guinaram), uma voa reunido-tudo imo, ee faça, uma °amotina

global o que vai repreeentar leao em termo° do impacto sobro o Org

to municipal que a próxima Prefeitura que vai suceder o Prefeito 12"/

1 Mauf, daqui un ano e 3 monco, vai ter que edminietfflar, nrigut,2aunzi
ce,D. 0597
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DATATAQUIGRAFOROD110 1 FOLHA ORADORSESSA0

Raimundo Finanças 26-95o8

Folha

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA—

n.o	
:::::::: de . 19" 	

......	
..............

vai detezminari3sessoria que verifique se existe projeto tramitan-

do sobre esta matéria e que se faça Eijuntada, senão ficamos aqui re-

petindo, discutindo aquilo que já foi objeto de alguma discussão em

qualquer momento.

Vereador Proença tem alguma manifestação ?

G.
O SR, NELSON PROENÇA — Não sei, acho que é tão grande o

mim número de projetos que par propOem isenção, além dos que estão em

pauta aqui hoje nesta nossa reunia, há outros e talvez fosse o caso

de fazermos um projdn isentando do pagamento dos impostos municipáis

todos os moradores da Capital de SP, era mais fácil. Ao invés de fazer-

mos setor por setor, vai ser muito trabalhoso, vai ocupar muito tempo

do nosso legislativo. Extinguimos o Imposto sobre Sr Serviços e o IPTU

e a Prefeitura vai buscar outras fontes de recursos que não esta, por-

que è muito desagradável nós analisarmos projeto por projeto parecendo

que ao nos posicionarmos nós t estamos a favor ou contra os templos re

ligiosos, a favor ou contra os velhinhos,,.., quer dizer, é muito difí

ccil, sem estabelecer uma norma de caráter geral, ficar ajuizando sob

este sim, este não; este sim., este não. Então, queria insistir, Sr, P

sidente, voltando ao tema que dizia no inicio, sem a existínoia de uma

noção clara da importância do IPTU, do significado do impagicto que ele

tem sobre a arrecadação municipal e portanto sobre toda a programação
C(50. 0597
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Folha n,
n.o

RODÍZIO

o Finanças 26=9

DATASESSÃO ORADOR CONT. APARTE

alio que tem

ansecutivas
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	  inundo

rou naturalmente porque decorreu o prazo que ela ct tinha

.	 O SR. NELSON PROENÇA - Mas isso autoriza a:

na elaboração do seu parecer final a destacar esse fato.

O SR. JOSÉ INDIO FERREIRA DO NASCTVENTO - A

que aplicar, nobre Vereador, o que o Regimento manda , 5 c

ou 10 alternadas, manda trocar o membro e acabou.

O SR. PRESIDENTE (Almir guimarães ) Srs.
•

estão anotadas as observaçOes. Já está determinado à Asses

Whig de oficio com todo *r rigor para aqueles faltosos,

ara exarar.

Vereadores,

Borla a ilix

aliás, esse

ix Camisaão

ofício vai ser dirigido a todos para lembrar os =km autTOEI,

Vamos passar ao item seguinte da pauta, que

do Vereador Levi Rufino, hoje a segunda audiência pública,

sobre a concessão de incentivo fiscal • Descanto de 50% do

é o PL 767/95,

que dispoiie

IPTU aos

• proprietários de im6veie em logradouros públicos que possuam feiraeb

livres.

É um nogócio preocupante. O Vereador JOsé. Indio com

palavra.

O SR. JOSÉ INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - Já existe pro4

jato versando sobre a mesma matéria, é um troço....., Pelo menos a :anta+

da.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) - Está Presidência
CÓD. 0597
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mentável,, mas quero dar ciencia, e todos aqui sabem' que, na verdade,

a nesta Casa, a única Comissão que funciona é a Comissão de Finanças.

Isso dito não por este Presidente, mas por todos aqueles que p freqeunm.

tam as Comissões Técnicas desta Casa e lament g elmente essa é uma rea-

lidade, Recebemos cumprimentos nos corredores de que nós com todas as

nossas deficiêncSae l somos a mais eficiente da Casa, o que 6 deveras

lamentável.

O O SR. NELSON PROEN9A - Com relakão l ainda,a akaar obse

vação feita pelo nobre Vereador Jáé índio de que é preciso insistir na

presença doe autores, nos dispomos de um instrumento de certa forma coe .

citivo, que é a suspensão da Audiência Pública e a mama remarcação da

data, quer dizer, desde que se considere que é índispensávlel essa pre •

sença para esclarecimento dos membros da Comissão e o autor, maior in-

teressado, estiver ausente, é claro que a Comissão pode remarcar, o que

acaba postergando a apreciação em Plenário do projeto deste Vereador.

O SRZ. JOSÉ 1NDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - Mas ai você

entra nó problema do decurso de prazo.

O SR. NELSON PROENÇA - Como ?

0%SR. JOSÉ INDIO F. DO NASCIMENTO - Na medida em que se

remarca a você termina incidindo no problema do decurso do prazo, o pa,

recer passa, como aconteceu aqui com a Comissão de Justiça que não exam.

CÓD. 0597
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passar pelas Comissões e è responsabilidade nossa que a Cê ra dispo-

nha de tuna estrutura adequada para uma análise bastente criteriosa e

rigorosa, de acordo com as colocações do nobre Vereador Jo sé indio l ín-

clusive nesse posicionamento de nome de rua que, às vezes, há um desen4

tendimento aí nas informações e o meu entendimento é de que fat falta

uma estrutura um pouco mais aparelhada para isso, no caso,

O SR. JOSÉ INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - G

voltar a fazer um alerta ao Presidente da Comissão, no sen

gente.

oIstaria de

tido de que

Be cjmpra a determinação de V.Exa. quanto a presença dos a Vereadores

da Comissão, somos em número de 9 e permanentemente taa temoa aqui 4,

5, no máximo, então isso aí precisa ser levado a sério, po

certeza que corrige.

O SR. PRESIDENTE (Umir Guimarães) - A obse

rque tenho

rvação do

Vereador José índio ér proceddente, mas eu quero dá ciênci a, mas quero

dar ciência aos companheiros, vamos mandar uma circular pe dindo a Obrd.4

gatoriedade da presença de todos os Srs. Vereadores, não é

obrigação. Já temos eido muito complacentes,~ ao fazermo

niões às terças-feiras é para poupar os demais membros de

mais do que

e nossas reu-

que aqui eme-

pareçam na segunda e é uma falta de compreensão daqueles que deixam de

comparecer em prejuízo nosso. Vamos reiterar isso, que se cumpra as de

terminações daquelas normas que fazemos aqui, primeiro. Se gundo, é la-

côr). 0591
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pela . Comissão de Constituição e Justiça ele é analisado de forma

muito superficial como é analisado de forma superficial também todos

os outros projetos que passa, por exemplo, pela Comissão de Finanças

e outras ComissiSes. As Camise3es, hoje, nãO disp3em de estrutura;eeti

ve outro dia conversando com o Vereador Dércio Arruda, que é o Preei

dente da Comissão, estivemos falando sobre isso, existe, de fato, una

sobrecarga, caro Vereador José índio, para o pessoal das ComissBes.

Então, precisamos estudar isso, ver como é que a gente faz. Realmente

os projetos devem passar pelas Comine-dee, devem passar mesmo.

O SR. JOSÉ INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - Está sendo a-

berto, Vereador, dum concurso para aquisição de elementos lamtnagnia pa.

ra a área jurídica e outras, porque sabemos que algumas Comias6es es-

tão realmente defasadas em termos de pessoal, más também isso aí não

justifica que a Comissão não tenha una linha de trabalho, a mais rígil

possível. Eu diria que no caso da Comissão de Finanças, mais especifia

mente tem uma tramitação a mais rígida possível, tem um trabalho inten

ao da assessoria muitíssimo bom, diria, acima de bom e os membros da

Comissão de Finanças normalmente não trabalham de uma forma tão inten-

samente política como o caso da Comiesão de Justiça.

O SR. 	 - Está certo, Queria e6 dei-

cexpçoF uqui uunsignudo @BBC registro de que realmente os projetos devem
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O SR. ZENAS PIRES — Com relação as ComissOes eu gostaria
•n •

de coloCar o seguinte, existe um projeto dentro da Casa, ou um estudo

qeu deve seri feito pelo pessoal da Mesa, companheiro Vereador Jose

Índio, para mstkxax melhorar ou reestruturas um pouco a situação das

ComiseOes, porque é necessário que os projetos passem pelas Comidetes,

tem que passar, mas ele tem que passar pelas comieeZee para r ser

analisado. M Ax

A maioria doe projetos 4
que hoje passam isieedietimaiieedue

Li

cOmose7
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mesma importância, o 2aatax Executivo não é comunicado e o Executivo

tem um corpo teloniao permanente que no esta servindo ao Prefeito de

hoje, que serve ao serviço piblioo, I. Prefeitura Municipal de São Pau-

lo, que, naturalmente, tem toda capacitagão para numa audignoia

ca esclarecer Questliee como essa que estamos levantando aqui..

Então, o que queria sugerir, nobre Vereador Almir Guima-

ree, ort que no momento em que essa nova norma vigorar, presença obrigai-

s,
tória do autor do projeto, tombem em todos os projetos em que haja en-

volvimento de um setor do Executivo, que ele seja comunicado, não* apeí

nas comunicado através do Diário Ofioial, que é uma comunicação formal

muitas vezes.por desatenção não se percebe, mas comunicado de um fax

para que esteja aqui e possibilite uma discussão mais profunda.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) . Eu informo a V.Exa.

e aos demais Vereadores que o projeto de autoria do Vereador Antonio

Paiva, realmente estende ao Executivo, não só as membros do Iegielati

vo. Tembem aos membros do Executivo.

Acabo de ser informado por uma assessora do Vereador Ant

nio Paiva, porque foi ela que redigiu o projeto, que ele e extensivo m

Executivo, então, vem * ao encontro do raoloolnio de V.Exa.

Tem a palavra o nobre Vereador Zenas Pires.

CCM. 0597
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continuar tramitando, tudo bem. Se houver uma justificativa que dentro

da Lei *rpm Organica permita que ela continue tramitando. Agora, é

um absurdo voei pegar projetos pautados alterando nome de rua. São ee...

ses absurdos cometidos pela Comissão de Justiça que precisam parar,

parar ~MO.

O SR. PRESIDENTE (Altair Guimar7tes)-  Tem a palavra o

nobre Vereador / Nelson Guimarães Proença.
I-,

O SR. NELSON GUIMAR1ES PROENÇA - Eu queria destacar a

informação que o nobre Vereador Punir Guimarães a nos deu há pouco,

de que pretende-se para m futurae audiencias 1141,110as, sobre matérias

que estão tramitando nesta Comiseão, seja anuam sempre exigida a pre-

sença do autor, para que ela se efetiva4.1~

Eu acho isso importante, mas Ima gostaria de acreacenta

teMbém que para estas audiancias pixtaaax piblicas em matéria de intr.

resee tão direto do Executivo, n ão aeltrx seria demasia dia comunico",

mos também ao Executivo na ;reei ZR= correspondente, para que inf

magOee de ordem técniaa fossem traziam; durante a disaussío na audi

eia pisam palies? Por exemplo, qamtmx quando nos parece que um

ma el de magna impor-ancila nOe noa esforçamos por trazer esse repre

tante. É o caso do PU, mas quando parece que a matéria não goza 0

C00. 0597
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alua lógico que . e aí que eu digo quea Comissão de taarexxtrax, Justi

ça precisa ser mais rígida nesse ponto, porque eia não pode 'usar de

dois pesos e duas medidas, ple principalmente quando ela trata a coisa

politicamente. Eu mesmo tenho um projeto de redução do niÍmero de car-

ros em circulação na cidade de São Paulo, que eles deram pela ta ilega

Gharib
lidade, quando um pouco antes eles aprovaram o do Vereador azan, que

difere do meu nos termos de redação, inclusive de objetivo, eles sim-

plesmente deixaram passar o projeto. Então eles usam dois pesos e duas

medidas, por isso que digo que a Comissão de Justiça precisa ser chama

da por quem de obrigação. É uma coisa impressionante.

Mai ncie temos outros tipos de projetos, Sr. Presidente,

que podiam ser aprovados na Comissão para ter esse aclimai° de projetos,

O SR. PRESIDENTE (Aimir Guimarães) - Em contribuição ao

Vereador Jose índio, as ruas inominados que não precisam passar pelo

plenário, aquelas que tem denominação carecem de manifestação do Plená

rio.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - Entende bem,

aí que está a anceti questão. Nós temos uma determinação legal que não

permite alteração de nomes de ruasx e existe as ressalvas. A Comissão

de jia Justiça que tem que dizer isso. É simples, tem que parar na Co-
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parecer conjunto . * sem excetuar a SoMiseão . de Justiça, mas, quando se

tratar de projeto normal, que tem sua tramitação normal, o parecer da

Comissão de Justiça tem que ser dado dentro da própria comisso, na tra-

mitação natural, porque ninguém mais nas aguenta ~st= assinar parecer

conjunto dentro do plenário.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) - Antes de dar a pala-

vra ao Vereador Nelson Guimarães Proença, quero dizer que certamente

vamos pedir para que nossa Assessoria examine,junto com a ATM, os casos

em que possam ser feito. Vamos examinar em profundidade essa problemáti-

ca l para a gente acompanhar quando o parecer possa ser emitido em con-

junto,w independentemente do parecer da Comissão de Justiça porque,

se não, nós não disciplinaremos. Nós estamos p aprovando projetos que

nem parecer tem, nem passou pelas comissiíes, está sendo aprovado em ple-

nário porque lá no plenário e emitido um parecer conjunto, Mc:~

sem ele examinar o caráter da legalidade e nem o mérito do projeto. Quem

sabe, através dessa ma medida,nóer vamos fflexgx obrigar a ter mais cui-

dado, se examinar em profundidade aquilo .a que se está votando.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - Mais uma auges.- .

tão que gostaria de fazer. Nós temos alguns projetos, como os de denomi-

nação de rua, eles podiam ser aprovados atá na própria Comissão, sem se-
.

rem submetidos ao p Plenário. A gente fica com actímulo de projetos. Ã 
CÓD. 0597
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Tem a palavra o nobre Vereador Jose Índio. Depois falará

o nobre Vereador Nelson Guimarães, Preença.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCD=NTO Eu gostarei de

sugerir tambem, inclusive já que estamos pensando em alterar o Regi-

mento Interno de rir pareceres de comiseao, que os projetos deita lei

parecer conjuntopexcetua-se desse pirax parecer mixtme conjunto

omissão de Finanças e6 qweatmx em caso de emergância pode-se fazer

leffetfriek!fflpiffewm~

Côo. 0597
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ia sendo, esta Comissãotiça ter prazo para exarar seus pareceres. Ass

Vai determinar à Assessoria, ao Gilberto, que

gimento, em nome da Comissão 4 de Finanças, mkr

faça uma alteração do

determinando e obrtgand.

,os que as comistOes teo.

sendo, nas matarias ja.

msão som um exame minun

ia assessoria fará uma

Finanças e nós apresent

. que a Comissão de Justiça deixe de ter os praz

caa tem para remeter seus parececeree. Assim,

mais ocorrerão fatos como ~ele sair da Comi

cioso sobre o aspecto da sua legalidade. Rose

alteração do Regimento em nome da Comissão de

edade do autor do pro-

eia joixxemx pUblioa p

\CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FrUale-54
do piocTI

de 19_4(

da audancia pública para queele possa se mani

pelas quais ele apresentou z tal propoeitUra.

Segunda observação O Vereador

restar e expor as razOes

José Inalo lu levanta

com muita propriedade, mais uma vez, de que não deva a Comissão de irti

remos nas próximas sessZea um projeto de resolução nesse sentido. Com

isso resolveremos um problema que foi aqui abordado eocertamente, n r

próxima audiencia fiktxxx pública a Presidenci a também pede a Assesev

'ria que determine odeio ao Vereador autor da ropocitcra, Mario Noa=

para que se faça presente, se até lá não for aprovada em segunda vot.

gão essa determinação, essa norma da obrigatori

to participar etmictxmasi efetivamente da audan

que ele possa se manifestar.

COD. 0597
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mil formas de abater seus pagamentos de impostos, para não falar aqui

da evasão fiscal.

Com relação a voe; isentar porque a empresa tem trabalh.

dores com mais de 40 anos, acho que isso a empresa depois de 40 anoso.

quando o trabalhador tem mxxxt muito mais xxpeexperlincia, acho que e

obrigação da empresa manter esses trabalhadores e não para que ela mexi

linha ela tenha isenção fiscal, no caso faqui IPTU e ISS. Por Em esse

motivo sou contra.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) — Srs. Vereadorse,

temos algumas coisas a observar aqui. Primeiro a manifestação do Verea

dor Jose IndiO, dizendo que já existe mataria com a mesma finalidade

aguardando sanção do Executivo. Primeiro, quer dizer que se essa mata

ria a Comissão de Justiça. Melhor, mataria semelhante foi vetada, diz o

Vereador Jose índio. Mas como essa e a primeira andancia plíblioa e

quero lembrar aos colegas que nOe aprovamos recentemente, na° gel se

já foi publicado, se já foi publicado passa a ser norma, de que todas

as audiincias pUblicae fui poderão ser feitas com a presença flsica do

autor do projeto, para que ele possa defender a nua propositura. Foi

aprovado em Intim primeira votação. Certamente a uma boa medida, porque

com isso nOs obrigaremos o autor do projeto a estar presente na ~ião'

COO. 0597
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1

envolvendo o interesse da arrecadação municipal. Se nós somarmos as vá

rias proposigOes que estão tramitando pela Oasa,.e essas trem estão

tramitando, menores de 18 anos, portadores de deficiencia física e

ente de maiores de 40 anos,. comando isso vamos, de repente, deixar a

Prefeitura diante de uma quebra do seu principal imposto signigleando 	.

50%, na mmanctim somatória d isto tudo.

Então gostaria de m#mmx chamar a atenção para a reepons.

bilidade doe Srs. Vereadores, porque que existe o problema social n ao

há duvida, mas se para atender esse problema social nós inviabilizar.-

mos a ação do Executivo municipal, kgm através de uma verdadeira re-

forma tributária dissimulada sob tantas isenOes, tenhoftmPressão que

nós estaremos agravando os problemas desta Capital ao invee de resol-

vermos os problemas sociais que ela gera para a sua população.

porque, primeiro, essa questão que abordei anteriormente, x se a gente

4c .egar a isentar e generalizadamente diversos setores de r empresar;
/rli.'

.t . ua população, voces perde a xpx capacidade de investir na cidade, de

:ter os serviços da cidade. Logicamente que it há certos setores da

.5,gpopulagão que devem ser isentados, m aeltopoimexemplo, no caso eapecífi-

	

/	 .
" 'co

	

' 	 das empresas, a x gente sabe que no Brasil as empresas Já tem

O SR. PRESIDENTE (Altair Guimarãee) EU sou contra tambémO SR. PRESIDENTE (Altair Guimarãee) EU sou contra também

COO. 0597
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Lamentavelmente a gente vô as barbaridadee_que acontecem nesta Casa,

perde ate o entusiasmo de fazer as coisas, principoalmente a Comiesão

de Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Guimarães Proença)— O nosso Pa{

vive uma fase da acomocação dentro do seu processo de desenvolvimento

econômico que está gerando, inegemelmente repercussOes muito serias se

breia a capacidade de empregar nossas populaçOee para tanto habilitadas

Então, há *Niampraggr desemprego entre os jovens, há desemprego entre

as pessoas de mais de 40 anos, há desemprego entre os de menor quali-

ficação profissional, há desemprego, entre universitárioe, que não cone

guem executar suas profissOes. Disso eu não tenho dlivida, de que o pro4

blema social existe e é grave eu não tenho divida. *

A questão que me pra parece essencial e que todas as vez-s

que se propOe isençõee dessa natureza, por exemplo, mem em relação a

empregos de maiores de 40 anos, como recentemente esteve se propondo

aos que empreguem menores de 18 anos, jovens que estão em idade pre-mi

Mar, de prestação de serviço militar, como tambem imeng3es para aox

'os que empreguem deficientes,x* portadores de defioancias fleuma. as

tão a preocupação que tenho é a seguintes isto, a soma-teria; dessas

isençOes podem ~ma* representar uma verdadeira reforma tributaria

vá°. dr 7
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Casa, os projetos de lei que forem aprovados, ainda que esteja elp detri-

mento da eanção do Prefeito. lie qualquer forma eles deveriam ter conheci,

mento, ou pelo menos sua aseeeeo.ria, alertá—los da existenoia de um pro-

jeto no mesmo sentido.

•

•
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ro o que disse a principio lpara aceitar tuim de plano,embora considere
meritória á iniciativa de áreas verde. Então * precisaria enallear um
poupo melhor antes de ser poeto a votos e eu farei isso.

'
O SR. ALMIR GUIMARIES - Vereador Jose índio tem alguma

manifestação? Então, are. Vereadores, o Sr. Relator, nobre Vereador

Mohamad Said Yourad certamente entender-ee-á com a assessoria na formula-

ção do parecer.

Vamos ao item seguinte. Projeto 236/95, de autoria do

Vereador Mário Roda. Esse assunto já foi inicialmente falado pelo Vere

dor José índio, que toltará a fazer uso da palavra, que dispae pobre a

concessão de ias incentivo fiscal para empresas que ponom= mais de 30%

de seus empregados com idade superior a 40 anos, e it 20% de desoonto

cobre o montante duvido ao IPTU e ISS. A Comissão de Jnettça não emitiu
-- 'notando o prazo regimental

parecer' a Comissão de Politica Urbana e Meio Ambiente * parecer contrári
e a Comissão

inicialmente

de Atividade Bconamica, parecer favorável.

Tem a palavra o ~redor Jos& Índio.

O SR .J0St ÍNDIO FERREIRA DO NASCIKENTO . Ra já tinha

colocado a situação. Agora, o mais estranho ainda é não

ter sido exarado um parecer da Comissão de Justiça * que é o inicio de
tramitação de todo projeto. Acho que o decurso de prazo não deveria (mi

tir para a Comissão de Justiça. Ate para comissão de mérito eu concordo,

mas para Comissão de Justiça, ela quem vai dar legalidade camião ao pro-

jeto. Então, na medida em que ela não exara o parecer, automaticamente

desconeerta tudo. A Comissão de Politica Urbana deu parecer favorável*

também mostrando que desconhece o que se passa dentro desta Casa. A Ati.
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do sou contrário.

O 811 "urn GUIMARKES * Eu chamaria a atenção dos
Srs. Vereadores que esta é a segunda e Ultima audiência pública; após

esta audiência irá certamente o parecer da Comissão de Finanças para exa-

me da matéria.

O SR .NELSON WIMARXES PROENÇA - Eu tenho muita preocu

ção com essa questão de isençaes, de tributos. Se nhe tivéssemos em São.

Paulo um Itilum Diretor já aprovado, com perfeita caracterização de áreas,

n6poderíamos ajuizar muito melhor iniciativas como essa. E como se se-.

gue, inclusive na nossa pauta de hoje há, lima serie de incentivos fiscais

mediante isençaes, que são concedidas, na verdade isso não obedece a ne-

nhum park gano que abranja o conjunto da cidade. Respeito ate a inicia*

va do nobre Vereador porque sem dúvida nenhuma que vai aumentar a quanti

dade de área matiz verde na capital ou preservar o que resta é maritó-

rio. Mas eu sempre tenho muita dificuldade em analisar ~em projetos

de isenção sem que haja um Plano Diretor definido. Vou dar um exemplo

beidante recente. Eu, pessoalmente, acho que se deva mais incentivar a

indtalação de indástriae na capital. É uma opinião pessoal deste Vereado .

Acho que São Paulo já está atingi mffix seu ,ponto de saturação em termos

de migraçêes urbanas e a ampliação do parque industrial dentro da capi

ertamente eellá seguida mais migração, de mais população, trazendo mais

problemas. No entanto, recentemente, foi aprovada uma lei, nesta Câmara,

referente a isençoes que seriam concedidas a toda região lede, São Migu 1

Paulista, Itatm paulista, etc.; isençgee para inetalação dea indústrias,

inclusive naquela região. Então, eu tenho dificuldade, por isso, reite-

COO. 0597
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tem alguma manifestação? Ou deixaremos para segunda discussão em audi"

eia pública? Então, está bom. Vamos ao item seguinte da pauta quele'e o

Projeto 210/95, de autoria do Vereador Coeme Lopes,que dispie sobrei

isenção parcial do I= para os imóveis cujos proprietários conservam

a cobertura florestal na ativa, ou reflorestarem a metade ~ais da áre

total do imóvel. Comissão e Constituição e Justiça, parecer pela legal

dade; Comiesão de Política Urbana solicita informaç gee do Executivo, qu

respondeu "não é possível avaliar a perdeida arrecadação. Não concorda

como estabelecimento de 4ais unaJsengiço relativa à preeervação de veg

tação, eis que a Lei 10365P7 concede isenção de até 504 do mu para
imóveis revestidos com vegetação arbórea, declarada de de preservação

permanente ou ~paia perpetuada nos termos do código florestal. E se

o relatório favorável que não foi convertido em parecer, o relator pond

ra que são isenOes de caráter diferente eis que a propoeitura abrange

também a vegetação típica da paisagem natural ou histórica da cidade."

Comissão de Atividade Econ6mica, parecer favorável. Está em discussão

nesta Comissão o Projeto do Vereador Cosme Lopes, 210/95.
•

Vereador Odilon Guedes, tem a palavra.

O SR .ODILON GUEDES . Eu sou contrário, que primeiro nó

precisamos examinar claramente esse negócio de isençgee porque na medi

que vocá ieença certas camadas da população, o Poder Executivo perde

capacidade de investimento. E /mia informação que o Poder Executivo incl

eive ánviou para cá, pelo que estou entendendo da Comissão de Politica

Urbana, já existe uma lei a 10.365 de 87 9 que concede ieenção de até 504

do IPTU para imóveis revestidos com vegetação arbórea, quer dizer, acho

que já está contmplido quem faz essa preeervação. Então, nesse senti
CÓD. 0597
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teriza uma época, acabarlinanciando às mak custas do serviço pânico

toda e qualquer tipo de reforma de caráter privado, para utilização do

imóveis da maneira como seus proprietários desejarem.

Então, gostaria de deixar isso registrado p nesta asai

&Leia ',Cabilas porque eu vou analisar comutais profundidade cena questão

E conforme l'cw, se minha preocupação proceder, talvez seja o caso de

nós ai abrirmos uma discussão geral em forno desse tema: o que é re

rar um imóvel, afinal? E talvez então a Carnazes Municipal podará tirar

111 
normas sobre o que entende por NIMIK restaurar imóveis para que não

seja no futuro cometidos, vamos dizer, em nome da preeervação da memóri
ti

histórica,, na verdade, apenas beneficioe a empreendimentos privados,

prietárioe desses imóveis. Era esse registro que queria fazer, Sr.Presi

dente.

O SR. MU GUIMARIES — O registro do nobre Vereador

Nelson Guimarães Proença á procedente. Esta é a primeira audiancia pábl —

ca e esta matéria voitará h pauta. Mas eu chamaria a atenção de V.Exa.

•

no Art.19, no seu Parágrafo 19 do projeto diz o seguintetnconsidera—se

restauração toda obra de recomposição total da fachada ou do interior,

realizados em imóveis, excetuados os de regime de condominio, coneide -

do de valor cultural, estático, arquitetanieo ou paisagístico /elo ó

competente da Prefeitura. Isso o que ma chama atenção no Parágrafo 19,

mas V.Exa. vai estudar essa matéria e quem sabe na próxima eadiancia

blica nós poderemos com mais conhecimento debater melhor o ~unto.

O SR. NELSON GUIMARIES PROENÇA — Eti e6 queria regi

quevou pedir vistas ao FMMUMM projeto para poder analleá—lo melhor,

.0 SR .ALMIR GUMARIES — Perfeito. Vereador jOsá Índio
COD. 0597
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eia pública, referente à concessão do desconto do IPTU para restauração

de imóveis na área que especificada.

Professor Neleon Guimarães Proença.

O SR. NELSON GUINAR/MS PROENÇA - Eu tenho algumas dúvi-

das em relação a esse projeto que gostaria de registrar. A recuperação

de imóveis, em todas as partes do mundo, imóveis que representam um de-

terminado momento na história de uma cidade, na história de uma região,.

na história de um péis, é uma norma saadável que é seguida pela admini.

tração pública. No entanto, o que se entende por restauração de um imó-

vel, por exemplo nos países europeus é a restauração de conservação da

fachada do imóvel. Os interiores não precisam respeitar, vamos dizer, o

projeto original, a arquitetura original, e podem ser absolutamente no-

dificadoe, adaptados, modernizadosA claro que estou falando em imóveis

em geral, por exemplo uma rua que é considerada tipida da cidade. É di-
ferente quando se trata de um imóvel que faz parte do patrimBnio pábli-

co, porque isso é conservado no seu todo. Então a minha referancia não

se diz quanto a esse imóvel público, patrinõnlo público, mas ao imóvel

privado cujo interesse está em conservação de fachada para manter az ce,

racterização de uma determinada época.

Da maneira como está redigida essa minuta, essa súmula,

fica a impreesão de que todas as obras que venham a ser realizada no in-

tercalo) do dono do imóvel, para reformar seus interiores eedaptá.los,

por exemplo, a finalidade de ordem comercial poderão ser descontadas do'

IPTU sucessivamente, até o valor de OX do empreendimento.

Então eu queria registrar essa preocupação porque senão

poderemos no desejo correto de preservar a aparéncia exterior .us c_ .
CÓD. 0597
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O SR. AMMIR GUIMARÃES - Vemos dar inicio I. audiência

pública que tratará do Projeto 604/93, do Executivo, que concede ineenti

voe fiscais aos proprietários de imóveis ou aas .patrocinadores das obr

de restauração de imóveis, localizados na área especial de intervenção,

objeto de programa de requalifioação urbana e funcional, no Centro de

São Paulo, Pro-Centro; incentivo no máxtào de 100% do valor do mu do
imóvel restaurado até o limite de 60% do valor do empreendimento. A Comi

são de Justiça dá parecer pela legalidade; a Comissão de Politica Metro

politana dá parecer favtrável; a Comissão de Atividade Booneimica, pare-

cer favorável; Conisoão de Educaçãb, Cultura e Esporte e, parecer favorá-

vel.

Então l está sob apreciação doe senhores le:readoree esse

projeto do Executivo. Vereador José Indio Ferreira do Nascimento tem a

palavra.	 •

O SR. JOSÉ ÍNDIO PERIMIRA DO NASCIMENTO = Bom, esse aqu

é mais uma das ~eiras comátidas pela Comissão de Justiça porque já

t1nha6os esse projeto já aprovado --- está na dependência da sanção do

Prefeito --- que dispãe sobre a mesma matéria. Quer dizer, é estranho qu

a Comissão de Justiça continue trabalhando de uma forma tão... (Pergun-

ta feita fora do microfone) É ó Mário Roda. Com todo respeito ao Vera

dor Mário Noda, mas se já temos um projeto aprovado... (Manifestação fo

do microfone) Qual? (Manifestação fora do miérofone) Io Executivo? (Mani-

festação fora do microfone) ENtão, ai tudo bem.

O SR .ALMIR GUIMARÃES - Vamos exaurir a di gam:mão sobife

o Projeto 604, de iniciativa do Executivo, que entit na primeira audiên,

C00. 0597
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Prazo prorrogado de 09/11/1993 ate 16/11/1993 devido arti.o 63 do regimento
interno.
Prazo prorrogado de 09/11/1993 ate 16/11/1993 devido arti.o 63 do regimento
interno.

Apre entado em 	 • J6/11/1993
Autor(a)	 • Vereador(a) ARNALDO MADEIRA (PSDB)

OM	 conclusa()	 • CONTRARIO

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) ARNALDO MADEI'A (PSDB)

Apre entado em 	 • J6/11/1993
Autor(a)	 • Vereador(a) ARNALDO MADEIRA (PSDB)

OM	 conclusa()	 • CONTRARIO

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) ARNALDO MADEI'A (PSDB)
..Vereador(a) ANTONIO CARLOS CARUSO (PMDB)
Vereador (a) CHICO WHITAKER (PT)

I	 ..Vereador(a) JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO (PMDB)
.Vereador (a) MIGUEL COLASUONNO (PPR)

..Vereador(a) GILBERTO KASSAB (PL)

Relatorio 1790/1993 transformado em PARECER (CONTRARIO) nro. 1790/1993 em
16/11/1993, publicado no D.O.M. em 18/1i/1993, pagina 44, coluna 2.



PROJETO DE LEI 479/1993	 28/08/95-12.03.38

À	
QUANDO SITUADOE

1:	 Autor(es):
. Vereador (a) HANNA GHARIB (PPR)

Ementa:
INOVEIS DESTINÉ

FEIRAS-LIVRES, E

DISPE SOBRE DESCONTO NO IMPOSTO PREDIAL PARA OS
INOVEIS DESTINA DOS A FINS COMERCIAIS E OFICINAS,
QUANDO SITUADOS EM LOGRADOUROS ONDE SE REALIZAM
FEIRAS-LIVRES, E DÀ OUTRAS PROVIDENCIAS.

Apresentado em 	 • 22/06/1993
Autuado em	 • 22/06/1993-Processo 01-479/1993
Leitura 	  22/06/1993, na Sessao Ordinaria 57, Legislatura 11-1
Publicado 	  no ti .0 	 em 24/06/1993, pagina 42, coluna 3

Palavra(s) chave(s): ESTABELECIMENTO COMERCIAL / FEIRA LIVRE / IMOVEL / IPTU
/ REDUCAO.

Comissao(oes) designadas em 22106/1993:
CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. 	 URB
ADMINISTRACAO PUBLICA	 ADM
ATIVIDADE ECONOMICA	 ECON
FINANCAS E ORCAMENTO	 FIM

TRAMITACAO:

-*
I Sigla da Arca I

CMSP

ATM
I JUST
I URB
I ADM
I PRESID
I ATM

JUST
I ATM
I ARQUIVO

-*-
Recebimento
Data	 Hora

4--

22/06/1993

	

04/08/1993-18:42	 I

	

17/08/1993-18:22 	 I

	

08/09/1993-12:27	 I

	

14/09/1993-15:31	 I

	

29/09/1993-15:41 	 I

	

29/09/1993-16:45	 I

	

22/10/1993-15:13	 I

	

30/11/1993-17:15	 I

Encaminhamento
Data	 Hora

04/08/1993-14:í8	 I
17/08/1993-17:39
03/09/1993-17:22
13/09/1993-13:32
29/09/1993-15:32
29/09/1993-15:41
22/10/1993-13:45
30/11/:1993-14:32

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST

PL recebido(a) em 	  04/08/1993
Prazo regimental	 - J9/08/1993
Relator 	 • Vereador (a) ARSELINO TATTO (PT)
Designado em 	 - 09/08/-1993

COMISSAO DE POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB

PL recebido(a) em 	 • 17/08/1993
Prazo regimental 	  01/09/1993



••n•• •'1 -

•
•
•
•
•

•
•

•

Relatar 	 • Vereador(a) ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO (PL)
Designada em 	 • 18/08/1993

PL liberado pela Comissao JUST em 19/08/1993.

RELATORIO nro. 1190/1993 --) PARECER nro. 1190/1993

Apresentado em 	 • 01/09/1993
Autor(a) 	  Vereador(a) ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO (PL)
Concluso	 • CONTRARIO

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) TEREZA CRISTINA DE SOUZA LAJOLO (PT)
..Vereador(a) ZULAIE COBRA RIBEIRO (PSDB)
..Vereador(a) JOSE MENTOR (PT)
..Vereador(a) EMILIO MENEOHINI (PTB)
..Vereador(a) ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO (F L)

VOTO ABSTENCAO:
..Vereador(a) BRUNO FEDER (PPR)
..Vereador(a) ALDAIZA SPOSATI (PT)

Relataria 1190/1993 transformado em PARECER (CONTRARIO) nro. 1190/1993 em
01/09/1993, publicada no D.O.M. em 03/09/1993, pagina 23, coluna 1. •
PL liberado pela Comissao URB em 01/09/1993.

•
•
•
•
•
•
•
•
•
•



•
40

Encaminhamento
Data	 Hora

-4-
	19/02/1993-18:14	 I

	

19/03/1993-16:10	 I

	

30/04/1993-15:54	 I

•
•
•

PROJETO DE LEI 26/1993	 28/00/95-12.02.16

Ementa:• autoriza o executivo a conceder descontos de 10/
SOBRE	 O IPTU,DOS MORADORES DE RUAS ONDE SNO
REALIZADAS	 AS FEIRAS_LIVRES, E D'eN OU TRÁS
PROVIDENCIAS.

•

Autor(es):
. Vereador (a) MARIO NODA (PTB)

Apresentado em 	  16/02/1993
Autuado em ........ : 16/02/1993-Processo 01-26/1993
Leitura	 • 16/02/1993, na Sessao Ordinaria	 7, Legislatura 11-1
Publicado 	  no D.O.M. em 18/02/1993, pagina 30, coluna 2

Palavra(s) chave(s): FEIRA LIVRE / IPTU / MORADOR / REDUCAO.

Comissao(oes) designadas em 16/02/1993:
CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. 	 URB
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
FINANÇAS E ORCAMENTO	 FIN

TRAMITACAO:

40

I Sigla da. Arca I
CMSP

ATM
I JUST
I ATM
I ARQUIVO

Recebimento
Data	 Hora

16/02/1993
25/02/1993-12:22
19/03/1993-18:33
30/04/1993-18:12•

COMISSÃO DE CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST

PL recebido(a) em	 JJ/03/1993
Prazo regimental 	  26/03/1993
Relatar 	  Vereador(a) MURILLO ANTUNES ALVES (PMDB)
Designado em 	 - 15/03/1993

RELATORIO nro.	 32/1993 --> PARECER nro. 	 32/1993

Apresentado em 	 • 15/03/1993
Autor (a) 	 • Vereador (a) MURILLO ANTUNES ALVES (PMDB)
Conclusa° 	  CONTRARIO

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)
..Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)
..Vereador(a) OSVALDO SANCHES (PPR)
..Vereador(a) WALTER ABRAHAO (PPR)

•



•
e

•

e.

•	 -	 -
•
•

..Vereador(a) DARCIO ARRUDA (PMDB)

..Vereador(a) AURELIO NOMURA (PL)

..Vereador(a) MURILLO ANTUNES ALVES (PMDB)

VOTO ABSTENCAO:
..Vereador(a) MARCOS MENDONCA (PSDB)
..Vereador(a) JOSE MENTOR (PT)

Relatorio 32/1993 transformado em PARECER (CONTRARIO) nro. 32/1993 em
15/03/1993, publicado no D.O.M. em 18/03/1993, pagina 41, coluna 1.•
PL liberado pela Comissao JUST em 15703/1993.

e

•
•
e

•
•
•
•

•
•
•
•
•
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